
 

 

 

 

Considerações da Associação Brasileira de Tecnologia 

Educacional sobre as Diretrizes para a Inteligência Artificial na 

Educação 

 

A ABT – Associação Brasileira de Tecnologia Educacional é uma 

entidade não governamental, de caráter técnico-científico e sem fins 

lucrativos, tendo sido fundada em 14 de julho de 1971. 

Seu objetivo é: “impulsionar, no país, os esforços comuns e a 

aproximação mútua para o desenvolvimento qualitativo e quantitativo 

da Tecnologia Educacional, em favor da promoção humana e da 

coletividade”. 

Ao longo de seus quase 55 anos vêm acompanhando todos os 

aspectos que trazem relação com o uso das tecnologias e suas 

aplicações nos sistemas de aprendizagem. 

Em 14 de maio de 2026 o Conselho Nacional de Educação abriu 

consulta pública para que as instituições e pessoas interessadas 

apresentassem contribuições para subsidiar o colegiado na 

elaboração de parecer com as Diretrizes Orientadoras para o uso da 

Inteligência Artificial na Educação Brasileira.  

Imediatamente a ABT constituiu um Grupo de Trabalho formado por 

profissionais associados para analisar a matéria e elaborar as 

sugestões ao CNE. 

O documento, após sua finalização, foi referendado pelo Conselho 

de Dirigentes da ABT e remetido para o Conselho. 

Abaixo a íntegra do mesmo, onde constam os membros do GT. 

Representa mais uma contribuição da Associação ao Poder Público 

para o desenvolvimento qualitativo da educação brasileira. 



 

 

 

Documento referendado pelo Conselho de Dirigentes da ABT 

João Roberto Moreira Alves – Presidente 

Julio Cesar da Silva – Vice-Presidente 

Mary Sue Carvalho Pereira – Vice-Presidente 

Themis Aline Calcavecchia dos Santos – Vice-Presidente 

Daniel Pinheiro Hernandez – Vice-Presidente 

Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho 

 

Contribuições às Diretrizes do CNE para IA na Educação 

 

A Associação Brasileira de Tecnologia Educacional (ABT), por meio de seu Grupo de 

Trabalho (GT) de Inteligência Artificial, encaminha ao Conselho Nacional de Educação 

(CNE), em atendimento à Consulta Pública sobre a Proposta de Parecer que estabelece 

as Diretrizes Orientadoras para o uso da Inteligência Artificial na Educação Brasileira, as 

suas contribuições, consolidadas a partir de ampla reflexão e debate técnico promovidos 

por este colegiado. 

1. Introdução e Contexto Estratégico 

O Parecer em construção pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) não é apenas um 

guia orientador; é um marco regulatório de sobrevivência pedagógica e soberania 

digital. A evolução da Inteligência Artificial (IA) na educação brasileira, conforme 

mapeado pela ABT, avançou de uma fase de "bastidor" (análise de padrões e tutores 

básicos) para os ecossistemas digitais adaptativos e, subitamente, para a disrupção da 

IA generativa. Ignorar a necessidade de densidade técnica e normativa neste momento 

é condenar o Brasil à condição de mero consumidor de modelos que não nos 

representam. Este relatório visa transformar princípios genéricos em diretrizes 

operacionais mandatórias, garantindo que a inovação não atropele a qualidade do 

ensino ou a integridade dos sujeitos educacionais. A eficácia desta política pública 

depende da transição do campo das "recomendações" para o campo das obrigações 

vinculantes, começando pela transparência técnica absoluta. 

2. Densidade Técnica e Transparência Algorítmica (Princípio VIII) 

A "transparência algorítmica" no texto original do CNE é excessivamente vaga. Para que 

o letramento digital crítico ocorra, é imperativo "abrir a caixa-preta" e expor a mecânica 

estatística que governa as respostas da IA. Sem isso, o professor torna-se refém de um 

"oráculo" cujos critérios de avaliação são invisíveis. 

Glossário de Transposição Didática 

Com base nas contribuições do GT de IA , sugerimos que a formação docente deva 

contribuir para o entendimento da sequência do processamento do texto a partir do 

prompt do usuário: tokenização -> embedding -> espaço dimensional semântico -> 



 

 

cálculo estatístico do modelo (LLM) -> resposta na forma de uma sequência de tokens 

que formam o texto a ser lido. 

● Tokens: Palavras inteiras ou fragmentos de palavras, que podem ser, até 

caracteres únicos, formados no processo chamado de tokenização que ocorre 

tendo como entrada o texto do prompt do usuário. 

● Weights/Pesos (Regras de Relevância): Valores que determinam a importância 

de cada token transformado em vetor numérico já que o modelo faz seus 

cálculos com números. Se um modelo foi treinado majoritariamente com textos 

formais/eruditos, ele atribuirá pesos maiores a conectivos como "outrossim" por 

exemplo. Isso caracteriza um tipo de viés de dados de treinamento. 

● Probabilidade (A Lógica Operacional): A IA não "pensa"; ela calcula 

estatisticamente qual é o próximo token mais provável com base nos pesos 

aprendidos durante o treinamento do modelo. 

O Impacto Político: O entendimento desses termos é o que permite ao professor atuar 

como auditor técnico. Sem esse domínio, o docente não consegue identificar por que 

um sistema penaliza uma redação de excelente argumentação, mas escrita em 

linguagem regional ou periférica. Essa IA, exemplificada no texto acima sobre pesos, 

diminuiria a importância das identidades regionais porque esses tokens possuem "baixo 

peso" estatístico ou estão ausentes do treinamento. Compreender isso é uma via para 

denunciar e mitigar o apagamento cultural e o viés de gênero (como a associação 

automática de "cientista" ao masculino). 

Proposta de Redação para o Princípio VIII: 

"Transparência algorítmica: compreendida como a obrigatoriedade de disponibilização 

de informações acessíveis sobre a finalidade e a lógica de funcionamento que pode ser 

compreendida através do modelo mental da relação entre competências humanas e 

propriedades da IA de acordo com a tabela abaixo: 

Competência humana O que o usuário precisa 
compreender sobre a IA 

Parte da IA envolvida 

Delegação A IA precisa de direção explícita: 
definir objetivos; 
especificar critérios; 
delimitar escopo; 
estabelecer restrições. 

Prompt (caixa de texto disponível 
para a interação com a IA). 
 

Descrição A IA depende do contexto 
disponível. Fornecer o contexto da 
conversa é fundamental.  

Contexto/Memória de trabalho 



 

 

Discernimento A IA gera respostas 
probabilisticamente, token a 
token. 

O modelo (LLM) realizando cálculos 
probabilísticos para prever cada 
próximo token. 

Diligência O conhecimento da IA foi 
aprendido de corpus de textos 
humanos imperfeitos (podem 
conter vieses, erros etc) 

Treinamento de redes neurais com 
bilhões de dados de textos 
humanos (corpus). 

 

 3. Expansão e Fortalecimento dos Princípios Orientadores 

Os princípios atuais são insuficientes se não possuírem força normativa e 

justiciabilidade. É necessário substituir a linguagem facultativa ("recomenda-se") por 

diretrizes de cumprimento obrigatório. 

Princípio Original 

(CNE) 
Acréscimo Proposto (Obrigatório) Justificativa Técnica/Pedagógica 

V – Diversidade 

Integração Epistêmica Compulsória: Inclusão de 

saberes do Sul Global, indígenas e quilombolas 

para neutralizar o viés eurocêntrico/anglófono. 

Evitar a colonização de dados e o 

apagamento de saberes 

tradicionais por modelos treinados 

em contextos estrangeiros. 

VII – Soberania 

Científica 

Priorização de Infraestrutura Nacional: Uso 

obrigatório de soluções nacionais e modelos em 

português em redes públicas (ABT). 

Garantir que dados educacionais 

brasileiros não sejam tratados 

como insumo para ecossistemas 

privados estrangeiros. 

III – Proteção de 

Dados 

Vedação de Treinamento de Terceiros: Proibição 

absoluta do uso de dados de alunos/professores 

para treinar modelos comerciais sem controle 

público. 

Impedir a exploração comercial da 

jornada de aprendizagem do 

estudante brasileiro. 

XII - Autonomia 

intelectual e 

metacognição 

Metacognição e Rastreabilidade: Exigência de 

que o estudante explique o raciocínio e as 

decisões tomadas durante a interação com a IA. 

Mudar o foco do produto para o 

processo de construção do 

conhecimento e autoria humana. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

4. A Centralidade Humana e o Marco de Formação Docente 

A "regência humana" corre o risco de ser uma frase de efeito se não houver estrutura. 

Um dos pontos centrais do texto atual, conforme apontado pelo grupo, é a ausência de 

um Marco Nacional de Competências em IA para professores. Sem isso, o documento 

é apenas um conjunto de boas intenções sem mapa de execução. 

Diretrizes Operacionais de Formação: 

● Letramento Crítico e Técnico: Capacidade de questionar a "autoridade" da 

máquina, identificar alucinações e compreender a associação das competências 

humanas com as respectivas partes associadas da IA. 

● Curadoria Pedagógica e Intencionalidade Didática: Diferenciar o uso 

instrumental (clique pelo clique) da escolha deliberada de ferramentas que 

potencializem a cognição.  

● Engenharia de Prompts: Domínio da técnica de formulação de instruções que 

extraiam profundidade ética e científica do modelo. 

O professor não deve ser treinado apenas como usuário, mas como guia e mentor crítico 

que orienta o rigor e a profundidade ética da busca em espaços híbridos de 

aprendizagem. 

5. Diretrizes por Etapa: Do Desenvolvimento à Inovação 

O uso da IA deve ser rigorosamente diferenciado por faixa etária, sob pena de 

comprometer o desenvolvimento integral. 

● Educação Infantil: Restrição máxima. É vedada a coleta de dados biométricos, 

incluindo reconhecimento facial, análise de voz e de expressões emocionais 

(vigilância emocional). O foco deve ser o desenvolvimento integral a partir de 

estratégias lúdicas e a interação humana direta. 

● Ensino Fundamental e Médio: Integração transversal. A IA deve ser objeto de 

estudo sociotécnico, analisando impactos no trabalho e na cultura, nunca 

substituindo a produção autoral e o desenvolvimento de funções cognitivas e 

executivas do cérebro. 

● Educação Superior: Foco em produtividade soberana e resolução de problemas 

reais com o setor produtivo. A IA deve ser usada para inovação, desde que 

mantida a supervisão ética e a rastreabilidade metodológica. 



 

 

● Educação Especial: Uso como tecnologia assistiva (legendagem, simplificação 

linguística) para ampliar a participação e o desenvolvimento dos estudantes, 

vedando-se o uso de IA para classificação ou rotulação discriminatória de 

estudantes. 

6. Governança, Riscos e Soberania Tecnológica 

A governança exige proporcionalidade regulatória para evitar a paralisia. No entanto, a 

falta de definições jurídicas formais para "Sistema de IA" no texto do CNE gera 

insegurança jurídica. 

Exigências para Fornecedores (Edtechs): As empresas devem ser obrigadas a fornecer 

fichas descritivas simplificadas e garantir que seus sistemas sejam auditáveis como 

condição para contratação pública. A transparência não é opcional; é um pré-requisito 

de conformidade com a LGPD e o interesse público. 

Classificação de Risco e Ciclos Iterativos: Propõe-se que a adoção de qualquer sistema 

de IA siga obrigatoriamente ciclos de: Planejamento -> Aplicação -> Avaliação -> 

Revisão. Aplicações de "Alto Risco" (como correção automatizada de avaliações com 

impacto acadêmico) devem exigir relatórios de impacto algorítmico prévios e revisão 

humana compulsória. 

A governança de dados deve, portanto, ser vista como um pilar de confiança. Somente 

através de um quadro normativo que garanta a segurança jurídica e a integridade das 

informações poderemos promover uma cultura de inovação que seja, ao mesmo tempo, 

tecnológica, segura e ética. 

7. Considerações Finais e Agenda Estratégica 

A implementação destas contribuições transforma o Parecer do CNE de um texto 

descritivo em uma ferramenta de política de Estado. O equilíbrio entre inovação e 

humanismo exige que o MEC e o CNE assumam a coordenação federativa para evitar 

que as desigualdades regionais sejam aprofundadas pela "fronteira digital". 

Agenda Estratégica: 

● Curto Prazo: Institucionalização imediata de comitês de ética nas redes de 

ensino e criação de protocolos operacionais claros que vedem a vigilância 

emocional. 

● Médio Prazo: Implementação massiva do Marco Nacional de Competências 

Docentes e fomento a modelos de linguagem soberanos em português. 

● Longo Prazo: Consolidação de uma infraestrutura federada nacional de 

processamento de dados para ciência e educação, garantindo a autonomia 

tecnológica do Brasil. 



 

 

O papel do CNE é garantir que a tecnologia esteja subordinada ao processo de ensino e 

aprendizagem, assegurando uma educação pública, equitativa e, acima de tudo, 

soberana apoiada por ferramentas digitais que favoreça a formação de professores, a 

inovação metodológica e tecnológica em diferentes setores.  

 

Certos de que estas reflexões contribuem para o fortalecimento da educação brasileira 

na era digital, a ABT coloca o corpo técnico do seu GT de Inteligência Artificial à 

disposição do CNE para esclarecimentos adicionais e para o acompanhamento dos 

próximos desdobramentos desta consulta pública. 

 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2026. 

 

Atenciosamente, 

 

João Roberto Moreira Alves 

Presidente da ABT 

Marcos Antonio Silva 

Líder do GT de Inteligência Artificial 

Membros do GT de Inteligência Artificial – IA 

1- Arceloni Neusa Volpato 

2- Carlos Eduardo Sanches 

3- Cláudia Helena dos Santos Araújo 

4- Eduardo Abel Coral 

5- João Roberto Moreira Alves 

6- Lígia Silva Leite 

7- Marcos Antonio Silva 

8- Maria Cristina Marcelino Bento  

9- Michele Perrone Filho  

10- Rita de Cássia Borges de Magalhães Amaral 

11-  Stephan Arthur Solomon Hughes 
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